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RESUMO 
 

 

 

A energia elétrica é um dos pilares fundamentais para o desenvolvimento da sociedade 

moderna. Por outo lado, sua geração é responsável por diferentes externalidades ambientais que 

afetam direta e indiretamente a população. A preocupação com estes impactos ao meio 

ambiente iniciou-se na década de 1970 e teve como consequência o questionamento dos 

processos produtivos e práticas de exploração ambiental. Atualmente é senso comum que a 

intensificação do efeito estufa e suas consequentes mudanças climáticas estão relacionadas com 

o aumento de gases na atmosfera, notadamente do dióxido de carbono (CO2), e que estes 

decorrem de atividades antrópicas, como a queima de combustíveis fósseis nas atividades de 

transporte, processos industriais e na geração de energia elétrica. Para minimizar esta 

problemática, as nações tem firmado periodicamente o compromisso de estabelecer metas de 

redução do (CO2), e para isso buscam ampliar suas matrizes elétricas para fontes renováveis. 

Neste sentido, com este trabalho, observou-se que o Brasil busca o comprimento dessas metas 

de redução. O País tem papel de estaque na geração de energia elétrica renovável, 

principalmente da energia hidroelétrica e apresenta grande potencial de ampliação da 

contribuição da energia eólica em sua matriz elétrica. 

Palavras chave: Emissões de CO2, Energia eólica Matriz elétrica. 



ABSTRACT 
 

 

 

Electric energy is one of the fundamental pillars for the development of modern society. On the 

other hand, its generation is responsible for different environmental externalities that directly 

and indirectly affect the population. The concern with these impacts on the environment began 

in the 1970s and resulted in the questioning of production processes and practices of 

environmental exploitation. Currently, it is common sense that the intensification of the 

greenhouse effect and its consequent climate change are related to the increase of gases in the 

atmosphere, notably carbon dioxide (CO2), and that these result from human activities, such as 

the burning of fossil fuels in activities transportation, industrial processes and electricity 

generation. In order to minimize this problem, nations have periodically signed a commitment 

to establish CO2 reduction goals, and for that they seek to expand their electrical matrices to 

renewable sources. In this sense, with this work, it was observed that Brazil seeks to meet these 

reduction targets. The country plays a leading role in the generation of renewable electricity, 

mainly hydroelectric energy, and has great potential for expanding the contribution of wind 

energy to its electricity matrix. 

Keyword: CO2 Emissions, Windy Energy, Electrical Matrix. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

 
É indiscutível o papel da geração de energia elétrica para o crescimento da 

sociedade moderna nos seus mais diversos aspectos. A sociedade capitalista é caracterizada por 

grandes incentivos ao consumo de bens manufaturados e fornecimento de serviços, o que resulta 

numa crescente demanda por recursos naturais. 

A produção de energia elétrica é responsável pela geração de diferentes 

externalidades ambientais que afetam direta e indiretamente a população. Atualmente, é senso 

comum que a intensificação do efeito estufa e suas consequentes mudanças climáticas, como o 

aumento  de  aproximadamente  0,7  ͦ C  na  temperatura  média  da  superfície  da  terra,  estão 

relacionadas ao aumento da concentração de determinados gases na atmosfera como o metano 

(CH4), o óxido nitroso (N2O) e principalmente o dióxido de carbono (CO2). Estes são os 

chamados Gases do Efeito Estufa (GEE) e a emissão destes decorrem de atividades antrópicas, 

como a queima de combustíveis fósseis nas atividades de transporte, processos industriais e na 

geração de energia elétrica (BRASIL, 2009). 

O processo de conscientização de que as mudanças climáticas representam uma 

ameaça potencial irreversível, mostra a necessidade de articulação entre os países numa 

resposta internacional eficaz visando acelerar a redução das emissões globais de gases de efeito 

estufa (BRASIL, 2012). 

Este amadurecimento ambiental iniciou-se na década de 1970 e teve como 

consequência o questionamento dos processos produtivos e práticas de exploração ambiental, 

o que viabilizou consensos quanto à necessidade de regulamentação da relação do homem com 

o meio ambiente, iniciando assim uma tendência pelo desenvolvimento sustentável (BRASIL, 

2012). 

Neste contexto, a 21ª Conferência das Partes (COP21) da UNFCCC, em Paris, foi 

adotado um acordo com o objetivo de fortalecer a resposta global à ameaça da mudança do 

clima. Nesta conferência, ocorrida em 2015, o Brasil firmou o compromisso de reduzir as 

emissões de gases de efeito estufa para 1,3 GtCO2e em 2025 e 1,2 GtCO2e em 2030, 

correspondendo, respectivamente, a reduções de 37% e 43%, com base no nível de emissões 

em 2005 de 2,1 GtCO2e (BRASIL, 2015). 

O Brasil busca alcançar uma maior participação das energias renováveis na 

composição de sua matriz elétrica em 2030, através da expansão do uso de fontes renováveis. 
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Neste contexto, o incremento da energia eólica na matriz elétrica brasileira tem papel de 

destaque, tendo em vista o acentuado potencial brasileiro para implantação de parques eólicos 

e ao baixo impacto ambiental que esta fonte gera o que pode contribuir significativamente para 

atingir essas metas de redução no setor da energia elétrica (DUARTE, 2004). 

 
1.1 Objetivo geral 

 
O objetivo geral desta pesquisa é demonstrar o quão importante é a participação da 

Energia Eólica na matriz elétrica brasileira, para redução das emissões de CO2. 

 
 

1.2 Objetivos específicos 

 

 

• Analisar o crescimento da energia Eólica na matriz elétrica brasileira. 

• Apontar possíveis causas do crescimento das emissões de CO2. 

• Apresentar a evolução da potência instalada de energia Eólica no Brasil. 

• Apresentar a quantidade de emissões de CO2 evitadas pela energia Eólica nos últimos 

anos. 
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2 CARATERÍSTICAS DO CO2 E SEUS IMPACTOS AO MEIO AMBIENTE 

 

 
O carbono é o quarto elemento mais abundante no Universo, depois do Hidrogênio, 

Hélio e o Oxigênio, e é o pilar da vida como a conhecemos. Existem basicamente duas formas 

de carbono, uma orgânica, presente nos organismos vivos e mortos, não decompostos, e outra 

inorgânica, presente nas rochas (LUIZ, 2016). 

O carbono em excesso no ar em forma de CO2 contribui substancialmente para o 

aquecimento global (Efeito Estufa). Graças ao Ciclo o planeta se mantém estável, embora tende 

a aumentar a temperatura (LUIZ, 2016). 

Segundo Dias (2020), o dióxido de carbono é uma substância composta, cuja 

fórmula é CO2. Pertence ao grupo dos óxidos e suas moléculas são formadas a partir de ligações 

covalentes entre um carbono e dois átomos de oxigênio. Dentre várias características pode-se 

mencionar: 

• Na temperatura ambiente, apresenta-se no estado gasoso; 

• Inodoro (não apresenta odor) e incolor (não apresenta cor); 

• Possui ponto de fusão igual a -56,6 °C; 

• Possui ponto de ebulição igual a -78,5 °C; 

• Possui geometria linear (molécula apresenta um ângulo de 180°); 

• Suas moléculas são apolares (não apresentam polo positivo e negativo); 

• Sua massa molar é 44 g/mol; 

• Suas moléculas interagem entre si por dipolo induzido (força intermolecular que 

ocorre entre moléculas apolares). 

O ciclo global do carbono caracteriza a movimentação do carbono entre as esferas 

da terra, atuando como regulador chave do sistema climático da terra e pilar fundamental para 

o funcionamento dos ecossistemas (DIAS, 2020). 

Na atmosfera o carbono está presente na forma de dióxido de carbono (CO2). É 

importante observar que por um lado as concentrações atmosféricas deste gás evitam que o 

planeta esteja completamente congelado, por outro lado constata-se que o aumento excessivo 

de CO2 é o principal contribuinte das mudanças climáticas (DIAS, 2020). 

A assimilação do carbono pelos seres vivos e sua devolução à atmosfera, 

completando, assim, o seu ciclo, estão intimamente ligadas ao fluxo de energia. No balanço 

global de carbono na atmosfera de nosso planeta, das cerca de 8 bilhões de toneladas de carbono 

emitidas anualmente na forma de dióxido de carbono (CO2) pela queima de combustíveis 

fósseis e mudanças dos usos da terra, somente 3,2 bilhões permanecem na atmosfera, 

provocando o aumento do efeito estufa (aumento do aquecimento da superfície e da troposfera 
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devido à absorção de radiação infravermelha termal por vários gases minoritários da atmosfera, 

principalmente o dióxido de carbono). O restante é reabsorvido pelos oceanos e pela biota 

terrestre (SHENBERG, 2002). 

Desde longos anos as emissões de CO2 vem chamando atenção do homem, e estes 

por sua vez têm tentando encontrar uma maneira de amenizar esses problemas que muitas vezes 

tem sido prejudicial para caminharmos para um futuro sustentável. 

Diante desse senário pode-se constatar que mundo corre sério perigo, o aumento da 

concentração de CO2 na atmosfera contribuiu para o fato do ano de 2016 ser o mais quente já 

registrado e aponta para novos recordes futuros de aquecimento. O efeito estufa trará custos 

enormes e as sociedades podem não estar preparadas para pagar o alto preço de limpar no futuro 

a sujeira feita no passado e no presente (JOSÉ, 2018). 

Os impactos provocados no meio ambiente pelo atual modelo econômico, nas 

múltiplas feições que comporta a era do capital, há décadas transcendem as fronteiras e limites 

territoriais, afetando indivíduos e coletividades em inúmeras partes do globo. (RIBEIRO, 2001) 

Os problemas ambientais ocasionados pelas chuvas ácidas, e emissões crescente e 

constante de gases na atmosfera, mudanças climáticas, contaminação das águas e solos e a 

desertificação de áreas extensas tornam imperativo o estabelecimento de normas, mecanismos 

e ações internacionais reguladoras para conter a degradação do meio ambiente e das condições 

de vida e existência no planeta. A constituição de um sistema de gestão planetária dos recursos 

naturais essenciais para a sobrevivência humana, agora e no futuro, torna-se uma possibilidade 

e uma alternativa (RIBEIRO, 2001). 

Os impactos ambientais provocados estão geralmente associados à utilização do 

combustível e da matéria-prima usada no seu preparo, à emissão de poluentes e à produção de 

resíduos. A utilização de combustíveis fósseis gera emissões ao longo de seu ciclo de vida, as 

quais são responsáveis por uma das mais relevantes categorias de impacto ambiental: o 

aquecimento global devido ao efeito estufa. Esta categoria de impacto está relacionada à 

emissão de gases de efeito estufa (GEE), tendo como principais gases causadores o dióxido de 

carbono (CO2), o metano (CH4) e o óxido nitroso (N2O) (EPE, 2005). 

A comunidade científica internacional vem demonstrando que há uma correlação 

positiva entre o aumento da concentração de gases de efeito estufa (GEE) e o aumento médio 

da temperatura do planeta, fato apontado como responsável pelo aumento das adversidades e 

alterações climáticas na superfície terrestre, como secas, inundações e degelo das calotas 

polares. A queima de combustíveis líquidos fósseis em motores de combustão interna libera 

GEE para a atmosfera, principalmente o dióxido de carbono (EPE, 2005). 
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Depois que se detectou a problemática foram surgindo várias conferências e 

acordos para que se pudesse debater, combater e estabelecer metas para erradicação e 

diminuição dos gases de efeito estufa provocados pelas emissões de carbono na atmosfera. 

Conforme Ferreira (2019), na busca pelo desenvolvimento sustentável pode-se 

perceber que grandes são as preocupações que envolvem a degradação do meio ambiente e, 

para que os programas sejam efetivados com sucesso, é necessário que o poder público, privado 

e população atuem unidos em prol de um país sustentavelmente digno. 

No entanto, como muitas questões ambientais são de natureza global ou regional, 

os países não conseguem alcançar os resultados desejados isoladamente, sendo necessário 

acordos ambientais internacionais que permitam um trabalho conjunto (FERREIRA, 2019). 
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3 CONSCIENTIZAÇÃO AMBIENTAL: CONFERÊNCIAS INTERNACIONAIS 

 
 

Após as Revoluções Industriais e Segunda Guerra Mundial, diversos pesquisadores 

realizaram estudos ambientais e comprovaram os impactos negativos da intervenção humana 

no planeta. Com a necessidade de frear os danos ambientais, lideranças de vários países 

começaram a se organizar para elaborar projetos que permitissem o desenvolvimento 

econômico sem a destruição do meio ambiente. 

A partir daí foram surgindo as conferências ambientais que resultam de protocolos e 

acordos internacionais, como podemos constatar nomeadamente. 

 
3.1 Conferência de Estocolmo 

 
 

A primeira conferência ambiental do mundo foi organizada pela Organização das 

Nações Unidas (ONU), de 5 a 16 de junho de 1972 na Suécia. Contou com a presença de 113 

países. Foi um marco histórico por se tratar do primeiro grande encontro internacional com 

representantes de diversas nações para discutir os problemas ambientais. Discutiu-se sobre a 

redução do uso de materiais tóxicos, a preservação do meio ambiente e o financiamento para 

promover essas ações em benefício do meio ambiente (MURSA, 2020). 

Na ocasião, também foi criado o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 

(PNUMA), principal autoridade global em meio ambiente. Um plano de ação criado no evento 

convocou todos os países e organizações internacionais a buscarem soluções para uma série de 

problemas ambientais (MURSA, 2020). 

Questões ambientais sempre causaram problemas muito relevantes, razão pela qual a 

conferência de Estocolmo foi um bem necessário que surgiu com intuito de chamar atenção da 

comunidade internacional, ela foi a primeira de muitas outras conferências relacionadas ao 

homem e o meio ambiente. 

A Conferência de Estocolmo teve como frutos, o reconhecimento do 

problema ambiental e a necessidade de agir; foi criada a Declaração de 

Estocolmo (Declaração das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente), 

com o objetivo de descrever as responsabilidades e nortear as políticas 

futuras relativas ao meio ambiente apoiadas no Plano de Ação para o 

Meio Ambiente composto por 109 recomendações, além de ser 

considerada um marco jurídico mundial (Gonzaga 2012). 
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3.2 Protocolo de Montreal 

 

 

 
Em 1985, um conjunto de nações reuniu-se na Áustria manifestando preocupação 

técnica e política quanto aos possíveis impactos causados pelo fenômeno da redução da camada 

de ozônio. Nesta ocasião foi formalizada a Convenção de Viena para a Proteção da Camada de 

Ozônio, cujo texto enunciava uma série de princípios relacionados à disposição da comunidade 

internacional em promover mecanismos de proteção ao ozônio estratosférico, prescrevendo 

obrigações genéricas que instavam os governos a adotarem medidas jurídico-administrativas 

com tal intuito (PROTOCOLO DE MONTREAL, 2017). 

Segundo Henriques (2009), o Protocolo de Montreal, foi criado em 1987, é um, tratados 

internacional de grande porte. O primeiro, com 191 signatários, que diz respeito à defesa do 

meio ambiente, evitando que atividades humanas (antrópicas) inviabilizem a vida sobre na terra, 

poluindo-a e degradando-a. Mais recentemente, o Protocolo normalmente trata de gases que 

provocam aquecimento global. 

Foi um protocolo criado exclusivamente para substâncias que destroem a camada de 

Ozônio, é considerado um dos mais bem sucedidos, pois contou a adesão de muitos países. Os 

países signatários comprometeram-se a diminuir a emissão de substâncias nocivas à camada de 

ozônio, como o gás carbônico (CO2). No dia 16 de setembro, dia em que o protocolo entrou em 

vigor, foi declarado como o Dia Internacional para a Preservação da Camada de Ozônio 

(MURSA, 2020). 

 
3.3 Conferência RIO – 92 

 

 

Em 1992, o maior cartão-postal brasileiro, o Rio de Janeiro, sediou a Conferência das 

Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), que ficou conhecida 

como Eco-92 ou Rio-92. Foi a largada para que a conscientização ambiental e ecológica 

entrasse definitivamente na agenda dos cinco continentes (PEDRO, 2009). 

Esta conferencia aconteceu 20 anos depois da primeira conferência do tipo em 

Estocolmo, Suécia, os países reconheceram o conceito de desenvolvimento sustentável e 

começaram a moldar ações com o objetivo de proteger o meio ambiente. Desde então, estão 

sendo discutidas propostas para que o progresso se dê em harmonia com a natureza, garantindo 
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a qualidade de vida tanto para a geração atual quanto para as futuras no planeta (SENADO, 

2012). 

 
3.4 Protocolo de Kyoto 

 

 

Acordo ambiental fechado durante a 3ª Conferência das Partes da Convenção das 

Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas, realizada em Kyoto, Japão, em 1997. Foi o 

primeiro tratado internacional para controle da emissão de gases de efeito estufa na atmosfera. 

Entre as metas, o protocolo estabelecia a redução de 5,2%, em relação a 1990, na emissão de 

poluentes, principalmente por parte dos países industrializados. Uma delas determinava a 

redução de 5,2%, em relação a 1990, da emissão de gases do efeito estufa, no período 

compreendido entre 2008 a 2012. O protocolo também estimulava a criação de formas de 

desenvolvimento sustentável para preservar o meio ambiente (SENADO, 2012). 

Um dos lideres principais, os EUA, responsáveis por uma grande parte das emissões 

históricas de CO2 porém, nunca ratificaram o Protocolo de Kyoto e o abandonaram em 

definitivamente em 2001. Em 2011 consequentemente foi a vez de o Canadá deixar o acordo, 

e muitos analistas pensaram que o Protocolo de Kyoto fracassaria (SCHAUENBERG, 2020). 

As metas de redução de gases não são, entretanto, homogêneas entre os países que 

assinaram o acordo. Trinta e oito países têm níveis diferenciados nas metas de redução dos 

gases poluentes. Países que compõem a União Europeia, por exemplo, estabeleceram meta de 

8% na redução dos gases do efeito estufa, enquanto o Japão fixou esse percentual em 6%. 

Quando os Estados Unidos aderiram ao acordo, comprometeram-se com a redução de 7% dos 

gases poluentes (SENADO, 2004). 

Com o Protocolo de Kyoto, cresceu a possibilidade de o carbono tornar- 

se moeda de troca, a partir do momento em que países assinantes do 

acordo podem comprar e vender créditos de carbono. Obtidos em 

negociações internacionais, os créditos de carbono são adquiridos por 

países com emissão reduzida de CO2, que fecham negócios com países 

poluidores. Para cada tonelada de carbono reduzida, o país recebe um 

crédito. A quantidade de créditos de carbono recebida varia, portanto, 

de acordo com o volume da redução de CO2. Os países que mais 

negociam esses créditos são os da União Europeia e o Japão (SENADO, 

2012). 
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Dentro das negociações do Protocolo, mostrou-se que o Brasil se destacou chegando a 

um acordo que possibilitou a implantação do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), 

que é o mais interessante, pois possibilita que países em desenvolvimento participem como 

países receptores de projetos para redução das emissões de gases de efeito estufa, adquirindo 

novas tecnologias e gerando divisas com o comércio de carbono, além de estes projetos terem 

a obrigação de contribuir para o desenvolvimento sustentável (GIOMETTI, 2007). 

 

3.5 Acordo de Paris 

 

Em dezembro de 2015 no dia 12, cerca de 195 países e a UE se comprometeram, 

na Conferência das Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas (COP21), em Paris, a 

deter o   aumento   da   temperatura   do   planeta   abaixo   dos   2ºC,   quando   comparado 

à temperatura média pré-industrial, e a ajudar economicamente os países mais 

vulneráveis ao aquecimento global (VIEIRA, 2017). 

Para a entrada em vigor do acordo, que irá substituir a partir de 2020, o atual Protocolo 

de Kyoto, 55 países que representam 55% das emissões de gases de efeito estufa precisavam 

ratificá-lo. Isso aconteceu em 4 de novembro de 2016. Até junho de 2017, 195 países assinaram 

o acordo, e 147 destes, entre eles o Brasil, o ratificaram. Os oceanos e a atmosfera esquentam 

ano após ano por causa das massivas emissões de gases de efeito estufa (GEE). Os maiores 

vilões são a queima dos combustíveis fósseis e o desmatamento das florestas, que são as 

responsáveis por renovar o oxigênio (CEBDS, 2019). 

Segundo CEBDS (2019), o acordo de Paris tem como principal objetivo reduzir as 

emissões de gases de efeito estufa para limitar o aumento médio de temperatura global a 2ºC, 

quando comparado a níveis pré-industriais. Mas há várias metas e orientações que também são 

elencadas no acordo, tais como: 

● Esforços para limitar o aumento de temperatura a 1,5ºC; 

● Recomendações quanto à adaptação dos países signatários às mudanças climáticas, em 

especial para os países menos desenvolvidos, de modo a reduzir a vulnerabilidade a 

eventos climáticos extremos; 

● Estimular o suporte financeiro e tecnológico por parte dos países desenvolvidos para 

ampliar as ações que levam ao cumprimento das metas para 2020 dos países menos 

desenvolvidos; 
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● Promover o desenvolvimento tecnológico e transferência de tecnologia e capacitação 

para adaptação às mudanças climáticas; 

● Proporcionar a cooperação entre a sociedade civil, o setor privado, instituições 

financeiras, cidades, comunidades e povos indígenas para ampliar e fortalecer ações de 

mitigação do aquecimento global 

 
. 

4 EMISSÕES DE CO2 E ATIVIDADES HUMANAS 

 

 
Estima-se que as atividades humanas tenham causado cerca de 1,0°C de aquecimento 

global acima dos níveis pré-industriais, com uma variação provável de 0,8°C a 1,2°C. É 

provável que o aquecimento global atinja 1,5°C entre 2030 e 2052, caso continue a aumentar 

no ritmo atual (IPCC, 2019). 

A principal fonte de CO2 é a queima de combustíveis fosseis, tanto é que, cerca de 86% 

das emissões de dióxido de carbono do mundo vêm da queima de combustíveis fósseis para a 

produção de energia e materiais. As primeiras eras da industrialização foram dominadas pela 

queima de carvão vegetal. Só no final do século XIX começam a aumentar as emissões por 

petróleo e gás natural. E, no final do século 20, as emissões pela produção de cimento e pela 

chama um dispositivo de combustão de gases inflamáveis usado na indústria, se tornam mais 

significativas (BBC Brasil, 2021). 

Segundo a Udop (2021), uma nova pesquisa sobre acumulado histórico de emissões de 

gás carbônico põe o Brasil entre os maiores poluidores do mundo. No estudo, que leva em 

consideração pela primeira vez o desmatamento ao contabilizar a liberação de CO2, o Brasil 

aparece em quarto lugar no ranking de emissões desde 1850. A China, gigante emergente que 

só pretende começar a reduzir suas emissões a partir de 2030, é apontada como o segundo maior 

emissor de gases do efeito estufa no acumulado histórico, atrás dos Estados Unidos. 

Na pagina a seguir vamos observar o gráfico dos países com maior acumulo, são cerca 

de 20 países incluído neste histórico destacando os Estados Unidos da América (EUA) com 

maior acumulo, o Brasil vem em quarto lugar e o Irã ocupa a ultima posição. 
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Figura 1: Gráfico dos países com maior acúmulo de emissões de 1850 a 2021. 

 

Fonte: Adaptado BBC Brasil (2021). 

 

 

4.1 Emissões de CO2 na geração de energia elétrica 

 

 

O gráfico da figura 2, mostra as emissões de CO2 provocadas pela geração de energia 

elétrica na União Europeia e diversos países assim como, a China, EUA e o Brasil, de acordo 

com a figura a China foi o maior vilão gerou cerca de 684,9 CO2 (kg) Mwh, a seguir vem os 

EUA, posteriormente a União Europeia e por fim o Brasil, gerando cerca de 99,6 CO2 (kg) 

Mwh. 

Figura 2: Gráfico de Emissões de CO2 (kg) MWh (2018). 
 

China E.U.A União Europeia Brasil 

Fonte: Adaptado EPE (2020). 
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Em 2021, as emissões globais de CO2 relacionadas à energia devem se recuperar e 

crescer 4,8%, à medida que a demanda por carvão, petróleo e gás se recupera na economia. O 

aumento de mais de 1.500 Mt CO2 seria o maior aumento único desde a recuperação econômica 

intensiva em carbono da crise financeira global há mais de uma década, deixando as emissões 

globais em 2021 em torno de 400 Mt CO2, ou 1,2%, abaixo do 2019 pico. (BEN 2020). 

Na figura 3 ilustra o crescimento emissões globais de CO2 relacionadas à energia, 1990- 

2021. Desde 1990 que as emissões relacionadas com a energia vêm aumentando ao longo dos 

anos. 

Figura 3: Emissões globais de CO2 relacionadas à energia, 1990-2021. 

 

Fonte: IEA 2021 

Limitar o aquecimento global em qualquer nível requer no mínimo que as emissões 

líquidas de CO2 sejam zeradas e que outros gases de efeito estufa, como o metano, sejam 

substancialmente reduzidos. Cada trilhão de toneladas de CO2 emitidas cumulativamente na 

atmosfera causa um aquecimento global de 0,27 °C a 0,63 °C, o que é conhecido como resposta 

climática transitória às emissões. Isso significa que para qualquer estabilização as emissões 

líquidas precisam cair a zero. (Observatório do Clima, 2021). 

Emissões cumulativas de CO2 e futura forçante radiativa não-CO2 determinam a 

probabilidade de limitar o aquecimento a 1,5 °C. Como podemos constatar na pagina a seguir 

a partir da figura 4. 
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Figura 4: Mudança observada na temperatura global e respostas modeladas para emissão antrópica 

estilizada e trajetórias de forçante (Aquecimento global referente a 1850-1900 (°C). 

 

 
Fonte: IPCC 2021. 

 

 
4.2 Emissões de CO2 no Brasil 

 

 

A partir da segunda metade do século XX o setor elétrico brasileiro se caracterizou por 

uma forte concentração de geração hidrelétrica, a partir de grandes reservatórios, com 

participação acima de 90% do total da geração no final do século (MME, 2006). 

O Brasil está entre os países que aumentaram de forma considerável, o tráfego de 

veículos nos grandes centros urbanos, assim elevando também os impactos ambientais durante 

as últimas décadas. O dióxido de carbono (CO2) é um dos compostos lançados na atmosfera 

pelo homem, através de produções, manuseio e descartes incorretos de queima de derivados do 

petróleo e por indústrias produtoras de cimento (Mábia, Laís, pág. 4, 2016). 

Na COP 26, a próxima conferência das Nações Unidas sobre mudanças climáticas, o 

Brasil pretende enfatizar o argumento que países desenvolvidos poluíram muito mais ao longo 

da história para enriquecer e devem, portanto, compensar nações em desenvolvimento pela 

proteção de suas florestas. Mas uma nova pesquisa sobre acumulado histórico de emissões de 

gás carbônico põe o Brasil entre os maiores poluidores do mundo. No estudo, que leva em 

consideração pela primeira vez o desmatamento ao contabilizar a liberação de CO2, o Brasil 

aparece em quarto lugar no ranking de emissões desde 1850 (UDOP, 2021). 
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4.3 Emissões de CO2 por fonte e sector 

 

 
Segundo Inventario Brasileiro (2009), neste setor são apresentadas todas as emissões 

antrópicas por intermédio à produção, à transformação e ao consumo de energia. Incluindo as 

emissões resultantes da queima de combustíveis quanto as emissões resultantes de fugas na 

cadeia de produção, transformação, distribuição e consumo de energia 

Durante os últimos cinco anos, o Brasil emitiu 2.139,8 milhões de toneladas de dióxido 

de carbono (tCO2). O ano de 2015 obteve o maior registro, com 463,1 milhões de tCO2 e a 

quantidade emitida foi diminuindo a cada ano (REIS, 2021). 

Em 2019, por exemplo, foi emitido um total de 406,1 milhões de tCO2 e a razão entre o 

total de emissões e a oferta interna de energia (406,1tCO2/294,036tep) ficou em 1,38. Bem 

abaixo do resultado Mundial e da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE), somando 2,32 e 2,19 respectivamente. O óleo possui a maior 

representatividade das emissões, tendo atingido em todos os anos mais de 60% de contribuição. 

No comparativo com os setores, transporte e indústria contabilizaram a cada ano mais de 70% 

do total emitido de tCO2. (REIS, 2021). 

 
Ainda que o Brasil se caracterize pelo reduzido nível relativo de 

emissões de carbono, principal gás responsável pelo efeito estufa, este 

aspecto não deveria ser argumento para justificar a ausência de políticas 

públicas que promovam o crescimento sustentável de baixo carbono a 

médio e longo prazos. Importa analisar as opções de políticas públicas 

que possam gerar desenvolvimento sustentável, ao mesmo tempo em 

que contribuam para a redução de gases efeito estufa (GEE) (BRU, 

2009). 

 
Conforme o BEN (2021), em 2020 o total de emissões antrópicas associadas à matriz 

energética brasileira 398,3 milhões de toneladas de dióxido de carbono equivalente, sendo a 

maior parte gerada no setor de transporte. 

Em termos de emissões por habitantes cada brasileiro produzindo e consumindo energia 

em 2020, emitiu em média 1,9 t de CO2eq ou seja cerca de 1/7 de um americano e 1/3 de um 

cidadão europeu (União Europeia), ou um chinês de acordo com os últimos dados divulgados 

pela Agência Internacional de Energia (IEA em inglês) para o ano de 2018. A intensidade de 

carbono na economia foi de 0,13 kg CO2 /US$ppp [2010]. 
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Ainda com base nos dados da IEA de 2018, a intensidade de carbono na economia 

brasileira equivale a 33% da economia chinesa, 50% da economia americana e 85% da 

economia da União Europeia. Ainda de acordo com o Balanço Energético Nacional (BEN, 

2020), o Brasil gerou em 2020 cerca de 78,8 kg CO2-eq/MWh. 
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4 ENERGIAS RENOVÁVEIS E AS EMISSÕES DE CO2 

 
 

O Fato é que as energias sempre serão um bem necessário para o desenvolvimento das 

sociedades de modo geral. Em 1750 teve início a revolução industrial em território inglês, sua 

principal fonte de energia era o carvão. Nesse período os setores industriais se desenvolveram 

muito, principalmente o têxtil e o siderúrgico. A partir daí o uso de energia se tornou cada dia 

mais indispensável para o mundo moderno (BERNOULLI, 2013). 

Alguns acreditam que é impossível haver crescimento demográfico e econômico sem 

agredir a natureza. Porém, é essencial para o futuro e qualidade de vida de todos que haja um 

desenvolvimento sustentável desde já, aliando desenvolvimento social, econômico e ambiental 

(CEBDS, 2019). 

 

5.1 Matriz energética mundial e brasileira. 

 
A matriz energética mundial é composta por diferentes fontes de energias entre elas 

maioritariamente são energias não renováveis, como o carvão, petróleo e gás natural. Ao passo 

que as fontes renováveis como solar, eólica e geotérmica, juntas correspondem apenas 2% 

da matriz energética mundial, como podemos observar no gráfico em “outros”. Então somando 

à participação da energia hidráulica e da biomassa, as renováveis totalizam aproximadamente 

14% da matriz energética mundial. 

De acordo com o gráfico abaixo podemos observar o quão predomina as fontes de 

energias não renováveis na matriz energética mundial. Isto mostra que a participação das fontes 

renováveis na matriz energética mundial ainda é muito reduzida comparado as fontes não 

renováveis, a matriz energética mundial ela precisa ser equilibrada para evitarmos as emissões 

de GEE. 

Figura 5: Matriz Energética Mundial (2019). 
 

Fonte: Adaptado IEA (2021) 
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As fontes energéticas de origem fóssil como petróleo, carvão e gás 

natural, atualmente predominam na matriz energética global e são 

grandes emissores de GEE. Portanto, a transição energética mundial 

surge pelo aumento da participação das renováveis, redução do uso do 

carvão e utilização do gás natural como combustível de transição por se 

tratar de um combustível fóssil menos poluente e importante para a 

segurança energética. O carvão ainda tem uma participação expressiva 

para um momento de transição como o atual. (BP Statistical Review 

2020). 

 

5.2 Matriz energética brasileira 

 

Pelo menos até os anos de 1940 grande parte da energia produzida no país tinha como 

fonte a lenha e o carvão vegetal, sendo insignificante a presença de outras fontes de energia. Na 

tentativa de modernizar a sociedade e a economia e alterar seu histórico rural, o processo de 

industrialização teve como uma de suas mais importantes bases o setor automobilístico 

(CARMONA; KASSAI, 2019). 

Segundo Carmona e Kassai (2019), dez anos depois surgiu a necessidade do governo 

investir seriamente em grandes somas na construção de uma malha rodoviária de modo a 

estimular o uso do automóvel no país. Para suprir a crescente demanda por petróleo, foram 

feitos grandes investimentos na pesquisa e prospecção do combustível fóssil por meio da 

Petrobras. Na década de 1970, o petróleo atinge seu auge, consolidando-se como principal 

insumo energético: àquela época, aproximadamente 45% dos insumos energéticos do país eram 

derivados do petróleo. 

Logo após o choque mundial do petróleo ainda na década de 1970, estimulou a produção 

e o consumo de etanol por meio do programa Proálcool. Com isso, “o período 1940-1972 

marcou a transição da economia nacional de um perfil de consumo energético de baixa emissão 

de carbono, na qual as fontes não renováveis representavam pouco mais de 12%, para uma fase 

na qual a crescente expansão da oferta de petróleo e seus derivados praticamente igualou a 

participação de fontes não renováveis com a das fontes renováveis (ANDRADE, 2010). 

A figura 6 faz uma ilustração da repartição de fontes de energias renováveis e não 

renováveis da matriz elétrica brasileira, sendo assim olhando agora para o senário atual 

podemos observar abaixo. 
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Figura 6: Matriz Energética Brasileira (2020). 

 

 

 
Fonte: BEN, 2020) 

 

Ao contrário da tendência mundial de uso de fontes não renováveis de energia, a 

matriz energética no Brasil é uma das mais renováveis do mundo industrializado. Cerca de 46% 

da produção de energia no país provém de fontes renováveis, como hidráulica, biomassa (usada 

na produção de biocombustíveis), etanol (empregado na produção da cana-de-açúcar), além das 

energias eólica e solar. O uso dessas fontes renováveis de energia tem sido uma alternativa ao 

uso do petróleo na matriz energética. 

Por conta participação das energias renováveis hoje a matriz energética 

brasileira é considerada uma matriz com de baixo carbono, meta que muitos países pretendem 

estar em décadas. Contudo, o país ainda tem um caminho longo a percorrer para atingir padrões 

socioeconômicos comparáveis aos de países desenvolvidos. Por esse motivo, espera-se 

crescimento no consumo de energia per capita e nas suas emissões, mesmo contando com ampla 

participação de fontes renováveis. O que não minimiza esforços para redução das emissões de 

GEE não somente no setor elétrico, mas também em setores com contribuições significativas, 

como transporte e industrial, buscando a melhor relação custo-benefício (EPE, 2020). 

Com base nos dados mais recente do gráfico na pagina seguinte podemos concluir 

que a matriz energética brasileira é mais renovável que a matriz energética mundial. Segundo 

EPE (2020), fez-se um estudo comparativo sobre o consumo de energias provenientes de fontes 

renováveis e não renováveis no Brasil e no mundo no ano de 2019, como mostrado na figura 7. 
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Figura 7: Consumo de energia proveniente de fontes renováveis e não renováveis no Brasil e no mundo para o 

ano de 2019 
 

 

Fonte: EPE (2020) 

 

O ano de 2021, que teve a geração hidrelétrica prejudicada pela maior escassez hídrica 

em 91 anos, também será lembrado pela maior ampliação da geração eólica registrada no país. 

As usinas movidas pela força dos ventos responderam por 3.694,32 MW de potência instalada, 

marca que ultrapassou em larga medida os 2.786 MW liberados pela Agência em 2014, até 

então o recorde de entrada em operação dessa fonte no Brasil. As usinas eólicas constituem 

neste momento 20,8 Giga watts (GW) de potência instalada, respondendo por 11,46% da matriz 

energética brasileira. (ANEEL, 2021). 

 
5.3 Matriz elétrica brasileira 

 
O Brasil é um grande exemplo no que diz respeito a diversificação da matriz elétrica, 

isto se deve ao crescimento de fontes de energias renováveis que tem contribuído bastante ao 

longo dos últimos anos, a energia eólica tem sido um dos principais responsáveis por esse 

crescimento. 

A matriz elétrica brasileira é uma das mais renováveis do mundo com 

uma proporção de 48%, indicador mais de três vezes superior ao 

mundial”, ressaltou o diretor do Departamento de Informações e 

Estudos Energéticos do Ministério de Minas e Energia (MME, 2021). 

 
De acordo com dados do ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico), a energia eólica 

hoje representa 10,9% da matriz elétrica brasileira e a expectativa é que chegue a 13,6% ao fim 

de 2025. Os maiores parques estão na região Nordeste. Em julho, foram quatro recordes de 
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geração eólica média e quatro de geração instantânea (pico). Segundo o ministério, em um único 

dia, a média inédita chegou a 11.399 MW, suficiente para abastecer a 102% da região Nordeste 

durante 24 horas (CNN BRASIL, 2021). A matriz energética brasileira e muito versátil em 

termos de fontes de energias, essa matriz é composta maioritariamente de fontes renováveis 

como mostra a figura 8. 

 
Figura 8: Matriz Elétrica Brasileira. 

 
 

Fonte: ABEEOLICA (2020). 

 

 

Atualmente quando se trata de crescimento de energias renováveis no Brasil os 

holofotes sempre destacam a energia eólica e solar, principalmente a eólica que tem crescido 

significativamente anos pôs anos e graças a ela o Brasil se encontra em boa posição entre os 

países que veem cumprindo com o Acordo de Paris: 

i) aumentar o consumo de biocombustíveis sustentáveis na matriz 

energética brasileira para aproximadamente 18% até 2030, aumentando 

a oferta de etanol, inclusive por meio do aumento da parcela de 

biocombustíveis avançados (segunda geração), e aumentando a parcela 

de biodiesel na mistura do diesel; 

 

ii) no setor da energia, alcançar participação estimada de 45% de 

energias renováveis na composição da matriz energética até 2030, 

incluindo: - expandir o uso de fontes renováveis, além da energia 

hídrica, na matriz total de energia para uma participação de 28% a 33% 

até 2030; 

 

- expandir o uso doméstico de fontes de energia não fóssil, aumentando 

a parcela de energias renováveis (além da energia hídrica) no 

fornecimento de energia elétrica para ao menos 23% até 2030, inclusive 

pelo aumento da participação de eólica, biomassa e solar; 
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- alcançar 10% de ganhos de eficiência no setor elétrico até 2030. 

(Bruna, Kassai, 2019). 

 

A energia eólica na matriz elétrica brasileira apenas perde diante da hidrelétrica que 

ocupa cerca de 58,8%, desta matriz pelo menos percebe-se que a participação de fontes 

renováveis como eólica, solar e hidrelétrica é notória, o que torna a matriz elétrica brasileira 

mais renováveis com relação a de outros países. 

Um marco histórico das fontes renováveis no Brasil, foi a Resolução Normativa da 

ANEEL número 482/2012 (ANEEL, 2012), onde ficou instituído o sistema por compensação 

de energia da geração de fontes renováveis. Essa resolução possibilita ao consumidor, pessoa 

física ou jurídica, gerar a sua própria energia a partir de fontes com base em energia hidráulica, 

solar, eólica, biomassa ou cogeração qualificada. Esse sistema de compensação também é 

conhecido como net metering e foi inspirado em modelo internacional, como, por exemplo, dos 

EUA. (ENGEVISTA, 2019). 

 
5.4 Energia eólica 

 

O primeiro registro histórico da utilização da energia eólica para bombeamento 

de água e moagem de grãos através de cata-ventos é proveniente da Pérsia, por volta de 2000 

anos antes de cristo (DUTRA, 2008). 

Posteriormente, a energia eólica foi amplamente utilizada em moinhos, 

substituindo a tração animal. Contudo, foi apenas nos últimos anos que a energia eólica se 

tornou uma peça fundamental na geração de energia, principalmente elétrica. Período em que 

houve uma grande expansão na pesquisa e no desenvolvimento para transformar a energia 

fornecida pelo vento (MIGUEL, 2016). 

Para MEYER et al. (2013), denomina-se energia eólica a energia cinética 

contida nas massas de ar em movimento (vento). Seu aproveitamento ocorre por meio da 

conversão da energia cinética de translação em energia cinética de rotação, com o emprego de 

turbinas eólicas, também denominadas aerogeradores, para a geração de eletricidade. 
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5.4.1 Impactos ambientais e emissões de CO2 

 

Nos dias atuais, o principal uso da energia eólica se dá na geração de energia elétrica 

por meio de aerogeradores. Entretanto, o impacto ambiental que a energia eólica gera, é muito 

mais inferior quando comparado à energia proveniente do combustível fóssil petróleo, ou gás 

natural, a qual provoca um grande impacto ambiental produzindo emissões gasosas que, além 

de poluentes, destroem ecossistemas. Já a energia eólica, por sua vez, pode servir eternamente 

aos propósitos energéticos com quase nenhum impacto ambiental (DUARTE, 2004). 

 

Por se tratar de uma fonte limpa essa energia, não emite dióxido de carbono (CO2) na 

atmosfera e apresenta um balanço energético extremamente favorável. Na fase de fabricação 

e instalação dos equipamentos, há baixíssima emissão de CO2 que, após o período de três a seis 

meses de funcionamento dos aerogeradores, esse gás deixa de ser produzido. Esse impacto varia 

muito de acordo com o local das instalações, o arranjo das torres e as especificações das turbinas 

(TERCIOTE, 2002). A de implantação de qualquer projeto quer, fontes de energias renováveis 

ou não requer sempre um estudo de viabilidade do local, é importante salvaguardar é sempre 

estes aspectos devido os impactos ambientais. 

 

Segundo Reis (2011), causa alguns impactos que não é muito comum em diversas fontes 

de energia e estes mesmos impactos são muito reduzido quanto comparados com as turbinas 

hidrelétricas e termelétricas, atualmente estes impactos além daqueles causados pelo uso de 

baterias, só são considerados mais seriamente em alguns países onde a questão ambiental está 

mais avançada, entre eles destacam – se, o ruído, interferência eletromagnética, colisão de 

pássaros, impacto visual e aceitação pública, limitação de uso do espaço ocupado. 

(ABEEOLICA, 2020). A implantação de parques eólicas gera vários benefícios ate mesmo para 

as comunidades locais: 

 

• Gera renda e melhoria de vida para proprietários de terra com arrendamento para 

colocação das torres; 

• Permite que o proprietário da terra siga com plantações ou criação de animais; 

• É renovável, não polui, contribui para que o Brasil cumpra seus objetivos no 

Acordo do Clima; 

• Um dos melhores custo-benefício na tarifa de energia; 
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• Parques eólicos não emitem CO2; 

• Capacitação de mão de obra local; 

 
5.4.2 Evolução da energia eólica no brasil 

 
Um fato bem evidente é que a energia eólica já a muitos anos que vem ganhando espaço 

no mercado brasileiro, normalmente ela é a mais destacada entre as diversas fontes de energias 

renováveis, percebe-se também que o Brasil possui um grande potencial em termos de ventos, 

razão pela qual tem se investido muito nessa fonte de energia. 

Esse avanço está ligado a fatores como a redução dos custos da tecnologia e as 

condições naturais favoráveis para geração eólica que o país apresenta. Entre 2000 e 2019, as 

tecnologias de geração eólica onshore e offshore tiveram uma redução de custos de, 

respectivamente, 39% e 29%, de acordo com a Agência Internacional de Energia Renovável 

(IRENA, 2020). 

 
Atualmente a energia eólica ocupa o terceiro lugar na composição da 

Matriz Elétrica Brasileira. Isso significa 9% de participação, atrás 

somente da energia de biomassa e hidrelétrica. De acordo com a 

ABEEOLICA, quatro fatores criaram o ambiente propício para o 

desenvolvimento do formato (VALUUP, 2019). 

 
De acordo com Gonsalves e Toledo (2020), a inserção das eólicas no Brasil veio a 

reboque da evolução tecnológica decorrente dos compromissos globais de buscar soluções 

energéticas ambientalmente mais sustentáveis. As políticas públicas para o aperfeiçoamento 

dessas tecnologias impulsionaram a competitividade de fontes renováveis como a eólica e a 

solar fotovoltaica 

Analisando basicamente o contexto atual brasileiro nota-se que, a energia eólica atingiu 

o mais alto nível de capacidade instalada nos últimos anos, desde 2013 que o gráfico cresce de 

forma gigantesca se tornando uma das fontes com maior destaque e preferencia entre os 

consumidores. Diferente de outras fontes ela não gera CO2 o meio ambiente e seus impactos 

ambientais são bem reduzidos. 

 
Dados mais recentes da Associação Brasileira de Energia Eólica (ABEÉOLICA) 

mostram que o país já tem mais de 8,5 mil aerogeradores em 726 parques eólicos. A marca de 

19 gigawatts (GW) de capacidade instalada já foi atingida. A eólica é a segunda fonte de geração 
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de energia elétrica no Brasil e, em dias de recorde, já chegou a atender até 17% do país durante 

todo o dia (ECOMENERGIA, 2021). 

Como podemos ver no gráfico da figura 9 apresenta um histórico da capacidade 

instalada em MW, nos anos de 2013 a 2020, até então de acordo com gráfico a maior capacidade 

já atingida foi em 2015 chegou a 2,753 MW, e a menor capacidade já atingida foi de 744,9MW 

em 2019. 

 
Figura 9: Evolução da capacidade instalada de Energia Eólica em (MW) de 2013 a 2020. 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da ABEEÓLICA. 

 

 

5.4.3 Contribuição da energia eólica para a redução de emissões de CO2 na matriz 

elétrica brasileira 

 

Como se poder verificar através dos gráficos da figura 10 e figura 11 a energia eólica 

vem demostrando o seu valioso papel no que diz respeito à geração de energia de forma limpa, 

alcançando assim um dos principais objetivos desta tecnologia. 

Com tudo pode se defender que quanto mais essa fonte de geração de energia cresce 

maior será a concentração de toneladas de CO2 evitadas no Brasil anual e mensalmente. 
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Figura 10: Gráfico de Emissões de CO2 em milhões de toneladas evitadas pela Energia Eólica no período de 2013 

a 2020 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da ABEEÓLICA. 

 

 

No gráfico da figura 12, e possível observar a quantidade de toneladas de CO2 evitados 

mensalmente nos períodos de janeiro a dezembro de 2020. Reforçando assim a ideia de que a 

energia eólica tem contribuído de forma significativa para mitigação das emissões de CO2 no 

Brasil. Por é que em muitos casos ela é apontada como caminho principal para um futuro 

sustentável. 

De acordo com ABEEOLICA (2020), no ano de 2020, foram evitados cerca de 21,1 

milhões toneladas de CO2, como pode-se observar na figura 11. 

 
Figura 11: Toneladas de Emissões de CO2 evitadas por mês em 2020 

 

 

 

 

Fonte: ABEEOLICA 2020. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
O uso de energias renováveis na matriz elétrica Brasileira tornou-se crescente e 

promissor ao longo dos anos, quando o assunto é redução dos impactos estes sofrido pelo meio 

ambiente. Durante anos mostrou-se a preocupação do impacto que os gases de efeito estufa tem 

causado no mundo, o quão tem sido prejudicial a geração de fontes de energias renováveis e 

não renováveis. Lideres mundiais se reuniram inúmeras vezes para encontrar possíveis formas 

para redução das emissões de CO2. 

O Brasil sempre foi um membro ativo durante estas conferencias, portanto surge a ideia 

de se diversificar a sua matriz elétrica de modo que se produza energia limpa, no caso sem 

prejudicar o meio ambiente. 

As fontes alternativas foram olhadas como a solução para redução deste problema, a 

energia nomeadamente eólica é apontada como a mais viável para amenizar essa situação, a 

energia eólica por sua vez ocupa o segundo lugar da matriz elétrica Brasileira, e a sua expansão 

significa contribuir para redução das emissões de CO2, por se tratar de uma fonte limpa e 

renovável, possui baixo impacto ambiental e contribui para que o Brasil cumpra com os seus 

objetivos no Acordo do Clima. 

Sendo assim, concluímos, de certa forma, que a participação da energia eólica para 

redução de CO2 na matriz elétrica Brasileira tem surtido um efeito positivo, realmente ela tem 

cumprido o seu principal objetivo que é a mitigação de CO2, durante a pesquisa feita 

observamos que foram evitadas milhões de toneladas de CO2 mensalmente e durante os últimos 

anos através da participação que ela tem na matriz elétrica brasileira. 
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